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APRESENTAÇÃO 

Entender o que é a Educação Especial e como ela é fundamental para o 
desempenho dos alunos com necessidades especiais é decisivo para mudar os 
rumos da educação como um todo, visto que a Educação Especial é uma realidade 
nas mais diversas escolas. 

Frente a esse desafio, colocado aos docentes que atuam em todos os níveis 
e à toda a comunidade escolar, o e-book intitulado “Políticas Públicas na Educação 
Brasileira: caminhos para a inclusão - 2” traz contribuições para leitores que se 
interessem por conhecer alternativas, experiências e relatos de quem se dedica ao 
estudo do tema.

Esta obra se organiza em 4 eixos: inclusão e educação especial, educação 
especial e legislação, estudos culturais e inclusão social e o uso da tecnologia para 
educação especial.

O primeiro eixo aborda estudos sobre os desafios e reflexões onde Educação 
Especial perpassa enquanto uma modalidade de ensino; e apresenta artigos que 
envolvem estudos sobre pessoas com surdez, superdotação ou altas habilidades 
e deficiência visual, além de artigos sobre o ensino na Educação Básica, Ensino 
Superior e gestão e inclusão.

No segundo eixo, os textos versam sobre a análise de alguns documentos 
oficiais acerca da Educação Especial e seus reflexos no cotidiano das escolas. 

No terceiro, traz artigos que abordam temas sobre a educação e seu valor 
enquanto instrumento para a inclusão social; e por fim, aborda o uso das tecnologias 
na melhoria das estratégias de ensino na Educação Especial.

Certamente, a leitura e a análise desses trabalhos possibilitam o conhecimento 
de diferentes caminhos percorridos na Educação Especial, e favorecem a ideia de 
que é possível ter uma educação diferenciada e de qualidade para todos.

Michélle Barreto Justus
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AS ATRIBUIÇÕES DOS PROFESSORES QUE ATUAM 
NO ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 

CAPÍTULO 2

Ana Carolina Leite Neves
Universidade Federal do Pará

Belém - Pará

Helena Carvalho Guimarães
Universidade Federal do Pará

Castanhal - Pará

Marcelo Marques de Araújo
Universidade Federal do Pará

Belém - Pará

RESUMO: Neste estudo, analisamos as 
atribuições dos professores que atuam no 
Atendimento Educacional Especializado; 
especificamente, objetivamos identificar as 
legislações, a Política e as Diretrizes que orientam 
o Atendimento Educacional Especializado; 
descrever como se dar o Atendimento 
Educacional Especializado; conhecer formação 
e atribuições dos professores que atuam no 
Atendimento Educacional Especializado. Desta 
forma optamos pelos seguintes procedimentos 
metodológicos, a pesquisa bibliográfica 
que oferece ao pesquisador a possibilidade 
nas soluções para o objetivo da pesquisa, 
implicando um conjunto de procedimentos 
voltados ao objeto de estudo. Partimos pelas 
bases históricas e legais, seguindo pela oferta 
e organização do AEE, posteriormente com a 
formação e atribuições do professor do AEE, 

culminando com as considerações finais que 
demonstram as muitas atribuições que o 
professor da AEE deveria ter, porém ainda tem 
que se fazer muito para chegar a este patamar. 
PALAVRAS-CHAVE: Atendimento Educacional 
Especializado. Aspectos legais. Formação.  
Atribuições. 

THE DUTIES OF TEACHERS THAT ACT IN 

EDUCATIONAL SERVICE SPECIALIST

ABSTRACT: In this study, we analyzed 
the assignments of teachers working at the 
Educational Service Specialist; specifically, 
we aimed to identify the legislation, policy and 
guidelines that guide the Educational Service 
Specialist; describe how to get the Specialized 
Educational Service; meet training and 
assignments of teachers work in the Educational 
Service Specialist. Thus we chose the following 
methodological procedures, the literature search 
that offers the researcher the possibility in 
solutions for the purpose of research, involving 
a set of procedures aimed at the object of 
study. We start by historical and legal bases, 
followed by supply and organization of ESA, 
later with the formation and duties of teacher 
ESA, culminating with the final considerations 
that demonstrate the many assignments that 
the teacher should have the ESA, but has yet to 
make much to reach this level.
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KEYWORDS: Educational Service Specialist. Legal aspects. Training. Assignments.

1 | 	INTRODUÇÃO

	 O Atendimento Educacional Especializado – AEE é um serviço que vem se 
ampliando e cada vez mais recebendo investimentos por parte do governo federal, 
principalmente depois da Politica Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva (2008), pela necessidade de se atender esta demanda 
crescente de pessoas com deficiência, transtorno global do desenvolvimento – TGD 
e altas habilidades/superlotação que necessita deste tipo de serviço, porém muitos 
profissionais e pais desses alunos pouco conhecem este tipo de serviço, é a partir 
desta necessidade que busco demonstrar as atribuições dos professores que atuam 
no Atendimento Educacional Especializado.

O presente trabalho de pesquisa, refere-se ao trabalho de conclusão de curso, 
como requisito de avaliação, cujo título é As Atribuições dos Professores que Atuam 
no Atendimento Educacional Especializado tem como objetivo geral: analisar as 
atribuições dos professores que atuam no Atendimento Educacional Especializado; 
e como objetivos específicos: identificar as legislações, a Política e as Diretrizes 
que orientam o Atendimento Educacional Especializado; descrever como se dar 
o Atendimento Educacional Especializado; conhecer formação e atribuições dos 
professores que atuam no Atendimento Educacional Especializado. 

Estudar a temática do Atendimento Educacional Especializado, incluir dentre 
outros aspectos, uma disposição interna, uma inquietação frente à problemática, 
tal interesse advém desde antes da graduação, que já almejava atuar na área da 
educação especial se reforçando na experiência de trabalhar com alunos com 
deficiência quando ainda era estagiária na E.ED.I.E.F. “Nuremberg Borja de Brito 
Filho” no ano de 2006, em 2011 como professora na E.M.E.F “Raimunda Maia de 
Carvalho” novamente tive alunos com deficiência, já a partir de 2012 passei a atuar 
como assessora técnica da Coordenadoria de Educação Especial na Secretaria 
Municipal de Educação – SEMED no município de Castanhal, assessorando alunos 
com deficiência, TGD e altas habilidades/superlotação e seus respectivos pais, 
professores e coordenadores pedagógicos. 

Todas estas experiências fizeram com que observasse que muitos destes alunos 
com deficiência ainda não tem acesso ao Atendimento Educacional Especializado 
e seus pais e professores pouco conhecem sobre este serviço indispensável para 
estes alunos, fez com que me identificasse cada vez mais com a problemática e 
aprofundasse este estudo. Por estas razões, entendo que este estudo é de grande 
relevância social, haja vista que, trata de uma problemática que não é inerente 
somente no município de Castanhal, mas na sociedade em geral.

Desta forma traçamos o problema de nossa pesquisa que é: quais as atribuições 
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dos professores que atuam no Atendimento Educacional Especializado? Para tanto 
foi necessário partimos das seguintes questões norteadoras: Quais as legislações, 
a Política e as Diretrizes que orientam o Atendimento Educacional Especializado? 
Como se dar o Atendimento Educacional Especializado? Qual a formação e as 
atribuições dos profissionais que atuam no Atendimento Educacional Especializado. 

Nesta referida pesquisa, a fim de, compreendermos como se apresenta esta 
problemática, utilizamos os procedimentos metodológicos da pesquisa bibliográfica 
que conforme Lima e Mioto (2007), oferece ao pesquisador a possibilidade nas 
soluções para o objetivo da pesquisa, implicando um conjunto de procedimentos 
voltados ao objeto de estudo.  O desenvolvimento da pesquisa se deu mediante a 
exploração de fontes bibliográficas como livros, artigos, leis e sites especializados. 
Para tanto dividiu-se a metodologia em: elaboração do projeto de pesquisa: 
consistiu na escolha do assunto, do planejamento das ações que seriam realizadas; 
levantamento do material bibliográfico; leitura de reconhecimento do material 
bibliográfico; foram selecionados os textos que mais se relacionava aos objetivos 
da pesquisa; posteriormente foi feita a leitura reflexiva ou critica do material para ser 
ordenado e categorizada as informações contidas. 

Desta forma partimos pelas bases históricas e legais, seguindo com se dar a 
oferta e organização do AEE, posteriormente a formação e atribuições do professor 
do AEE, apontado algumas considerações finais, tendo como principais referências: 
Politica Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(2008), as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado 
(2009) e Rapoli et. al. (2010).

 

2 | 	ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO

2.1	Bases históricas e legais

De acordo com a Politica Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (2008), historicamente a escolarização era privilégio de um grupo 
e a exclusão legitimada nas políticas e práticas educacionais reprodutoras da ordem 
social. A partir do processo de democratização, os sistemas de ensino universalizaram 
o acesso, mas continuavam excluindo indivíduos e grupos considerados fora dos 
padrões homogeneizadores da escola. A partir da visão dos direitos humanos e 
do conceito de cidadania fundamentado no reconhecimento das diferenças e na 
participação dos sujeitos, a educação especial se organizou tradicionalmente como 
Atendimento Educacional Especializado substitutivo ao ensino comum, evidenciando 
diferentes compreensões, terminologias e modalidades que levaram a criação de 
instituições especializadas, escolas especiais e classes especiais. 

Ainda segundo a Politica Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
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Educação Inclusiva (2008)no Brasil, o atendimento às pessoas com deficiência teve 
início na época do Império com a criação das instituições: o Imperial Instituto dos 
Meninos Cegos, em 1854, atual Instituto Benjamin Constant – IBC, e o Instituto dos 
Surdos Mudos, em 1857, atual Instituto Nacional da Educação dos Surdos – INES, 
ambos no Rio de Janeiro. No início do século XX é fundado o Instituto Pestalozzi - 
1926, instituição especializada no atendimento às pessoas com deficiência mental; 
em 1954 é fundada a primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – 
APAE e; em 1945, é criado o primeiro atendimento educacional especializado às 
pessoas com superdotação na Sociedade Pestalozzi, por Helena Antipoff. 

Já em 1961, o atendimento educacional às pessoas com deficiência passa a 
ser garantido pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN, Lei nº. 
7 4.024/61, que aponta o direito dos “excepcionais” à educação, preferencialmente 
dentro do sistema geral de ensino. Neste mesmo ano a LDBEN foi alterada pela 
Lei nº. 5.692/71, definindo ‘tratamento especial’ para os alunos com “deficiências 
físicas, mentais, os que se encontrem em atraso considerável quanto à idade 
regular de matrícula e os superdotados”, porém não promove um sistema de ensino 
capaz de atender as necessidades educacionais especiais e acaba reforçando o 
encaminhamento dos alunos para as classes e escolas especiais. 

Em 1973, foi criado pelo Ministério da Educação - MEC, o Centro Nacional de 
Educação Especial – CENESP, responsável pela gerência da educação especial no 
Brasil, que impulsionou ações educacionais voltadas às pessoas com deficiência 
e às pessoas com superdotação; ainda marcadas por campanhas assistenciais e 
ações isoladas do Estado. 

A Constituição Federal de 1988 traz como um dos seus objetivos fundamentais, 
“promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação” (art.3º inciso IV). Define, no artigo 205, a 
educação como um direito de todos, garantindo o pleno desenvolvimento da pessoa, 
o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. No seu artigo 206, inciso 
I, estabelece a “igualdade de condições de acesso e permanência na escola”, como 
um dos princípios para o ensino e, garante, como dever do Estado, a oferta do 
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino 
(art. 208). 

O Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº. 8.069/90, artigo 55, reforça os 
dispositivos legais supracitados, ao determinar que “os pais ou responsáveis têm a 
obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino”. 

A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei nº 9.394/96, no 
artigo 59, preconiza que os sistemas de ensino devem assegurar aos alunos currículo, 
métodos, recursos e organização específicos para atender às suas necessidades; 
assegura a terminalidade específica àqueles que não atingiram o nível exigido para 
a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências e; a aceleração 
de estudos aos superdotados para conclusão do programa escolar. Também define, 
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dentre as normas para a organização da educação básica, a “possibilidade de 
avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado” (art. 24, inciso 
V) e “[...] oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características 
do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e 
exames” (art. 37). 

Em 2003, o Ministério da Educação cria o Programa Educação Inclusiva: 
direito à diversidade, visando transformar os sistemas de ensino em sistemas 
educacionais inclusivos, que promove um amplo processo de formação de gestores 
e educadores nos municípios brasileiros para a garantia do direito de acesso de 
todos à escolarização, a organização do atendimento educacional especializado e a 
promoção da acessibilidade. 

Em 2004, o Ministério Público Federal divulga o documento O Acesso de Alunos 
com Deficiência às Escolas e Classes Comuns da Rede Regular, com o objetivo de 
disseminar os conceitos e diretrizes mundiais para a inclusão, reafirmando o direito e 
os benefícios da escolarização de alunos com e sem deficiência nas turmas comuns 
do ensino regular. 

Em 2007, no contexto com o Plano de Aceleração do Crescimento - PAC, é 
lançado o Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE, reafirmado pela Agenda 
Social de Inclusão das Pessoas com Deficiência, tendo como eixos a acessibilidade 
arquitetônica dos prédios escolares, a implantação de salas de recursos e a formação 
docente para o atendimento educacional especializado.

Em 2008 foi elaborado Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva que trouxe como uma das inovações o AEE. Em 2009 foi 
criado a Resolução nº 4 de 2 de outubro que traz as Diretrizes Operacionais para 
o Atendimento Educacional Especializado, em  já 2011 entrou em vigor o Decreto 
nº 7.611, de 17 de novembro de 2011 que dispõe sobre a educação especial, o 
atendimento educacional especializado e dá outras providências.

2.2	Oferta e organização do AEE

De acordo com as Diretrizes da Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) o atendimento educacional especializado 
identifica, elabora e organiza recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem 
as barreiras para a plena participação dos alunos em todos os níveis, etapas e 
modalidades de ensino, considerando as suas necessidades específicas. Esse 
atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos alunos com vistas à 
autonomia e independência na escola e fora da escola, constituindo oferta obrigatória 
dos sistemas de ensino e deve ser realizado no turno inverso ao da classe comum, 
na própria escola ou centro especializado que realize esse serviço educacional. Isso 
é reforçado nos objetivos do AEE presentes no Decreto nº 7.611, de 17 de novembro 
de 2011 (p. 2) que expressa o seguinte:
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I - prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino regular 
e garantir serviços de apoio especializados de acordo com as necessidades 
individuais dos estudantes;

II - garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino regular;

III  -  fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que 
eliminem as barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e

IV  -  assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais níveis, 
etapas e modalidades de ensino.

De acordo com as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 
Especializado (2009, p.2) considera-se público-alvo do AEE:

I - Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo prazo de 
natureza física, intelectual, mental ou sensorial.

II - Alunos com transtornos globais do desenvolvimento:

aqueles que apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento 
neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na comunicação ou 
estereotipias motoras. Incluem-se nessa definição alunos com autismo clássico, 
síndrome de Asperger, síndrome de Rett, transtorno desintegrativo da infância 
(psicoses) e transtornos invasivos sem outra especificação.

III - Alunos com altas habilidades/superdotação: aqueles que apresentam um 
potencial elevado e grande envolvimento com as áreas do conhecimento humano, 
isoladas ou combinadas: intelectual, liderança, psicomotora, artes e criatividade.

Ainda segundo as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 
Especializado (2009, p.3) o AEE é realizado:

[...] prioritariamente, na sala de recursos multifuncionais3 da própria escola ou 
em outra escola de ensino regular, no turno inverso da escolarização, não sendo 
substitutivo às classes comuns, podendo ser realizado, também, em centro 
de Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com 
a Secretaria de Educação ou órgão equivalente dos Estados, Distrito Federal ou 
dos Municípios.

Rapoli et. al. (2010, p. 31) definem as Salas de Recursos Multifuncionais:

As Salas de Recursos Multifuncionais são espaços localizados nas escolas de 
educação básica, onde se realiza o Atendimento Educacional Especializado - AEE. 
Essas salas são organizadas com mobiliários, materiais didáticos e pedagógicos, 
recursos de acessibilidade e equipamentos específicos para o atendimento aos 
alunos público alvo da educação especial, em turno contrário à escolarização.

 Conforme Rapoli et. al. (2010) justificam o motivo principal de o AEE ser 
realizado na própria escola do aluno está na possibilidade de que suas necessidades 
educacionais específicas possam ser atendidas e discutidas no dia a dia escolar e 
com todos os que atuam no ensino regular e/ou na educação especial, aproximando 
esses alunos dos ambientes de formação comum a todos. No caso da inexistência 
de uma sala de recursos multifuncionais na escola, os alunos não podem ficar sem 
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este serviço, e o PPP deve prever o atendimento dos alunos em outra escola mais 
próxima ou centro de atendimento educacional especializado.

Ainda conforme Rapoli et. al. (2010) a matrícula no AEE é condicionada à 
matrícula no ensino regular, podendo ser oferecido em Centros de Atendimento 
Educacional Especializado da rede pública ou privada, sem fins lucrativos, contudo, 
devem estar de acordo com as orientações da Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) e com as Diretrizes Operacionais da 
Educação Especial para o Atendimento Educacional Especializado na Educação 
Básica.

De acordo com as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 
Especializado (2009, p.2) o financiamento da matrícula no AEE é condicionado à 
matrícula no ensino regular da rede pública, conforme registro no Censo Escolar/
MEC/INEP do ano anterior, sendo contemplada:

a) matrícula em classe comum e em sala de recursos multifuncionais da mesma 
escola pública;

b) matrícula em classe comum e em sala de recursos multifuncionais de outra 
escola pública;

c) matrícula em classe comum e em centro de Atendimento Educacional 
Especializado de instituição de Educação Especial pública;

d) matrícula em classe comum e em centro de Atendimento Educacional 
Especializado de instituições de Educação Especial comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas sem fins lucrativos.

Rapoli et. al. (2010, p.18) enfatizam que “os conselhos de educação têm atuação 
primordial no credenciamento, autorização de funcionamento e organização destes 
centros de AEE, zelando para que atuem dentro do que a legislação, a Política e as 
Diretrizes orientam”. 

Segundo as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 
Especializado (2009, p.3) o projeto pedagógico da escola de ensino regular deve 
institucionalizar a oferta do AEE prevendo na sua organização:

I - sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobiliário, materiais didáticos, 
recursos pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos específicos;

II - matrícula no AEE de alunos matriculados no ensino regular da própria escola 
ou de outra escola;

III - cronograma de atendimento aos alunos;

IV - plano do AEE: identificação das necessidades educacionais específicas 
dos alunos, definição dos recursos necessários e das atividades a serem 
desenvolvidas;

V - professores para o exercício da docência do AEE;
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VI - outros profissionais da educação: tradutor e intérprete de Língua Brasileira de 
Sinais, guia-intérprete e outros que atuem no apoio, principalmente às atividades 
de alimentação, higiene e locomoção;

VII - redes de apoio no âmbito da atuação profissional, da formação, do 
desenvolvimento da pesquisa, do acesso a recursos, serviços e equipamentos, 
entre outros que maximizem o AEE.

Para Rapoli et. al. (2010) a organização do Atendimento Educacional 
Especializado considera as peculiaridades de cada aluno. Alunos com a mesma 
deficiência podem necessitar de atendimentos diferenciados. Por isso, o primeiro 
passo para se planejar o Atendimento não é saber as causas, diagnósticos, 
prognóstico da suposta deficiência do aluno. Antes da deficiência, vem a pessoa, 
o aluno, com sua história de vida, sua individualidade, seus desejos e diferenças. 
Há alunos que frequentarão o AEE mais vezes na semana e outros, menos. Não 
existe um roteiro, um guia, uma fórmula de atendimento previamente indicada e, 
assim sendo, cada aluno terá um tipo de recurso a ser utilizado, uma duração de 
atendimento, um plano de ação que garanta sua participação e aprendizagem 
nas atividades escolares. O PPP estipulará o horário dos alunos, oposto ao que 
freqüentam a escola comum e proporcional às necessidades indicadas no plano de 
AEE; e o horário do professor, previsto para que possa realizar o atendimento dos 
alunos, preparar material didático, receber as famílias dos alunos, os professores da 
sala comum e os demais profissionais que estejam envolvidos.

Na organização do AEE, é possível atender aos alunos em pequenos grupos, se 
suas necessidades forem comuns a todos. Os planos de AEE resultam das escolhas 
do professor quanto aos recursos, equipamentos, apoios mais adequados para que 
possam eliminar as barreiras que impedem o aluno de ter acesso ao que lhe é 
ensinado na sua turma da escola comum, garantindo-lhe a participação no processo 
escolar e na vida social em geral, segundo suas capacidades. Esse atendimento 
tem funções próprias do ensino especial, as quais não se destinam a substituir o 
ensino comum e nem mesmo a fazer adaptações aos currículos, às avaliações de 
desempenho e a outros. É importante salientar que o AEE não deve ser confundido 
com reforço escolar.

2.3	Formação e atribuições do professor do AEE

De acordo com as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 
Especializado (2009 p.) para atuação no AEE, “o professor deve ter formação inicial 
que o habilite para o exercício da docência e formação específica para a Educação 
Especial”. Essa formação possibilita a sua atuação no atendimento educacional 
especializado e deve aprofundar o caráter interativo e interdisciplinar da atuação nas 
salas comuns do ensino regular, nas salas de recursos, nos centros de atendimento 
educacional especializado, nos núcleos de acessibilidade das instituições de 
educação superior, nas classes hospitalares e nos ambientes domiciliares, para a 
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oferta dos serviços e recursos de educação especial. 
A Politica Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(2008, 17) define que o atendimento educacional especializado deve ser realizado 
mediante:

[...] a atuação de profissionais com conhecimentos específicos no ensino da 
Língua Brasileira de Sinais, da Língua Portuguesa na modalidade escrita como 
segunda língua, do sistema Braille, do soroban, da orientação e mobilidade, das 
atividades de vida autônoma, da comunicação alternativa, do desenvolvimento 
dos processos mentais superiores, dos programas de enriquecimento curricular, 
da adequação e produção de materiais didáticos e pedagógicos, da utilização 
de recursos ópticos e não ópticos, da tecnologia assistiva e outros. Ao longo de 
todo processo de escolarização, esse atendimento deve estar articulado com a 
proposta pedagógica do ensino comum. 

Para Rapoli et. al. (2010) as funções do professor de Educação Especial 
devem ser abertas à articulação com as atividades desenvolvidas por professores, 
coordenadores pedagógicos, supervisores e gestores das escolas comuns, tendo 
em vista o benefício dos alunos e a melhoria da qualidade de ensino. Além disso 
os professores comuns e os da Educação Especial precisam se envolver para que 
seus objetivos específicos de ensino sejam alcançados, compartilhando um trabalho 
interdisciplinar e colaborativo. As frentes de trabalho de cada professor são distintas. 
Ao professor da sala de aula comum é atribuído o ensino das áreas do conhecimento, 
e ao professor do AEE cabe complementar/suplementar a formação do aluno com 
conhecimentos e recursos específicos que eliminam as barreiras as quais impedem 
ou limitam sua participação com autonomia e independência nas turmas comuns do 
ensino regular.

Esta formação deve contemplar conhecimentos de gestão de sistema 
educacional inclusivo, tendo em vista o desenvolvimento de projetos em parceria 
com outras áreas, visando à acessibilidade arquitetônica, os atendimentos de saúde, 
a promoção de ações de assistência social, trabalho e justiça. 

Conforme as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 
Especializado (2009, p.4) são atribuições do professor do Atendimento Educacional 
Especializado:

I - identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, 
de acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas dos 
alunos público-alvo da Educação Especial;

II - elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Especializado, 
avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de 
acessibilidade;

III - organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de recursos 
multifuncionais;

IV - acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e 
de acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, bem como em outros 
ambientes da escola;
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V - estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração de estratégias 
e na disponibilização de recursos de acessibilidade;

VI - orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de 
acessibilidade utilizados pelo aluno;

VII - ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades funcionais 
dos alunos, promovendo autonomia e participação;

VIII - estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, visando 
à disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade 
e das estratégias que promovem a participação dos alunos nas atividades 
escolares.

Rapoli et. al. (2010) também apontam algumas atribuições do professor do 
Atendimento Educacional Especializado:

•	 O professor de AEE acompanha a trajetória acadêmica de seus alunos, no 
ensino regular, para atuar com autonomia na escola e em outros espaços de 
sua vida social. Para tanto, é imprescindível uma articulação entre o professor 
de AEE e os do ensino comum.

•	 Reconhecer as necessidades e habilidades do aluno. Ao identificar certas 
necessidades do aluno, o professor de AEE reconhece também as suas 
habilidades e, a partir de ambas, traça o seu plano de atendimento.

•	 Produzir materiais tais como textos transcritos, materiais didático-pedagógicos 
adequados, textos ampliados, gravados, como, também, poderá indicar a 
utilização de softwares e outros recursos tecnológicos disponíveis.

•	 O professor de sala de aula informa e avalia juntamente com o professor do 
AEE se os serviços e recursos do Atendimento estão garantindo participação 
do aluno nas atividades escolares. Com base nessas informações, são 
reformuladas as ações e estabelecidas novas estratégias e recursos, bem 
como refeito o plano de AEE para o aluno.

•	 Promover atividades e espaços de participação da família e a interface com 
os serviços de saúde, assistência social e outros. O papel do professor do 
AEE não deve ser confundido com o papel dos profissionais do atendimento 
clínico, embora suas atribuições possam ter articulações com profissionais 
das áreas da Medicina, Psicologia, Fisioterapia, Fonoaudiologia e outras 
afins. Também estabelece interlocuções com os profissionais da arquitetura, 
engenharia, informática.

Segundo Rapoli et. al. (2010) para a formação em nível de aperfeiçoamento e 
especialização, a proposta é que sejam realizadas ações de formação fundamentadas 
em metodologias ativas de aprendizagem, tais como Estudos de Casos, Aprendizagem 
Baseada em Problemas (ABP) ou Problem Based Learning (PBL), Aprendizagem 
Baseada em Casos (ABC), Trabalhos com Projetos, Aprendizagem Colaborativa em 
Rede (ACR), entre outras.

Finalizada a formação, é importante que os professores constituam redes 
sociais para dar continuidade aos estudos, estudar casos, dirimir dúvidas e socializar 
os conhecimentos adquiridos a partir da prática cotidiana. Para contribuir com estas 
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ações, a internet disponibiliza várias ferramentas de livre acesso que podem ser 
utilizadas pelos professores.

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

O AEE deve ser ofertado obrigatoriamente pelos sistemas de ensino devendo ser 
realizado no turno inverso ao da classe comum na Sala de Recursos Multifuncionais 
na própria escola ou na Sala de Recursos Multifuncionais de outra escola mais 
próxima ou ainda em centro de AEE, os professores que atuam no AEE tem o papel 
de identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que 
eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos com deficiência, TGD e 
altas habilidades/superdotação em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino, 
considerando as suas necessidades específicas. Tendo a função de complementar 
e/ou suplementar a formação dos alunos, visando sua autonomia e independência 
dentro e fora da escola, o que não deve ser confundido com reforço escolar.

Para atuar no AEE, o professor deve ter formação inicial em docência e formação 
específica em Educação Especial. Essa formação deve contemplar o preparo para 
realizar o atendimento dos alunos, preparar material didático, receber as famílias 
dos alunos, os professores da sala comum e os demais profissionais que estejam 
envolvidos. As funções do professor de Educação Especial devem ser abertas à 
articulação com as atividades desenvolvidas por professores, coordenadores 
pedagógicos, supervisores e gestores das escolas comuns, tendo em vista o 
benefício dos alunos e a melhoria da qualidade de ensino. Articulando parceria com 
outras áreas, visando à acessibilidade arquitetônica, os atendimentos de saúde, a 
promoção de ações de assistência social, trabalho e justiça.

As lutas pela conquista de espaço para educação especial são longas, foram 
muitas etapas para ser assegurado que os alunos com deficiência, TGD e altas 
habilidades/superdotação pudessem frequentar as classes comuns e o AEE no 
contraturno, foram muitas conquistas, porém ainda há muito que se fazer, para a 
melhoria da qualidade e ampliação do serviço do AEE a todos que deles necessitam 
dele, até porque os profissionais com formação na área, ainda são muito escassos e 
os já existentes é difícil de dominar todas as atribuições exigidas a estes profissionais. 

Os conselhos de educação têm atuação primordial no credenciamento, 
autorização de funcionamento e organização destes centros de AEE, zelando para 
que atuem dentro do que a legislação, a Política e as Diretrizes orientam.
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